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EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA E ESGOTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DEVEDOR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. RECURSO 
REPETITIVO N. 1.117.903/RS. INAPLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.117.903/RS, submetido ao regime dos recursos representativos 
da controvérsia,  concluiu que o prazo prescricional para a 
cobrança de tarifa de água e esgoto é regido pelo art. 205 do 
Código Civil.
2. Essa orientação, contudo, não é aplicável para as dívidas da 
Fazenda Pública, hipótese em que prevalece a norma específica 
no Decreto n. 20.910/1932. Precedentes.
3. Recurso especial a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  
 

  

Brasília, 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator

 

  

Documento: 93345295 Página  1 de 1

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


